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RESUMO 

O  tema da inv estig ação prendeu-se com a g estão intermé dia das escolas,  especif icamente,  o 
departamento curricular de ex pressõ es ( D C EX P ) .   

Este estudo analisou as mudanças prov ocadas pelo nov o modelo de estrutura intermé dia 
estabelecido pelo D L nº  75/ 2 0 0 8,  de 2 2  de Abril,  tendo em conta os v á rios modelos de 
ag rupamento de escolas v ig entes no atual sistema educativ o.  P rocurou-se conh ecer a perspetiv a 
de diretores,  coordenadores de departamento de ex pressõ es e prof essores do mesmo 
departamento sobre os processos org aniz acionais e as ló g icas de acção desenv olv idas.  P ara 
consolidar as mú ltiplas interrog açõ es e o traj ecto f inal assentar numa ref lex ão solidamente 
construí da,  o corpus teó rico env olv eu duas g randes temá ticas: abordag em da escola como 
org aniz ação e o seu desenv olv imento no sistema educativ o portug uê s.  

Em termos metodoló g icos,  optou-se por um estudo q ualitativ o,  com caracterí sticas ex plorató rias 
e descritiv as.  P ara a recolh a de dados,  f oram selecionados trê s ag rupamentos de escolas de trê s 
concelh os limí trof es ao distrito de Lisboa ( um ag rupamento v ertical,  um ag rupamento h oriz ontal e 
um meg a ag rupamento) .  O s suj eitos participantes de cada ag rupamento f oram os diretores,  os 
coordenadores do departamento curricular de ex pressõ es,  um prof essor do mesmo 
departamento com muita ex periê ncia prof issional e um com menos ex periê ncia.  R ealiz aram-se 
doz e entrev istas semi estruturadas,  constituí das por um conj unto de q uestõ es f ormuladas a partir 
dos obj etiv os e org aniz adas em temas.  P ara analisar os dados utiliz ou-se a té cnica de aná lise de 
conteú do.  

A aná lise das representaçõ es dos div ersos g rupos de entrev istados permitiu v islumbrar q ue,  
apesar da aceitação das mudanças estabelecidas pelos normativ os v ig entes,  as ló g icas de ação 
mantê m-se centradas nas disciplinas de f orma f rag mentada,  dif icultando processos colaborativ os 
interdisciplinares.  

A insatisf ação em relação ao atual modelo f oi consensual em todos os g rupos de entrev istados,  
tendo presente a sua complex idade q ue resulta de aspetos relacionados com a sua dimensão e 
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multidisciplinaridade.  No entanto,  també m se v islumbrou aspetos potenciadores do D C EX P  q ue o 
v aloriz am na org aniz ação escolar e no processo educativ o dos alunos.  

P alav ras-ch av e: O rg aniz ação Educacional;  Ag rupamentos de Escolas;  G estão intermé dia;  
D epartamentos C urriculares;  D epartamento de Ex pressõ es.  

 

I .  I N T ROD UÇ Ã O 

 O  presente artig o pretende div ulg ar os resultados do estudo realiz ado no â mbito de uma 
dissertação de um curso de mestrado em Administração Escolar q ue decorreu na Escola Superior 
de Educação de Lisboa.   

Na ú ltima dé cada,  apelando à  desburocratiz ação,  à  inov ação,  à  ef iciê ncia e à  ef icá cia das 
org aniz açõ es escolares ocorreram dois marcos importantes no nosso sistema educativ o: a 
constituição dos ag rupamentos de escolas e a criação de um nov o reg ime j urí dico ( D ecreto - Lei 
nº 75/ 2 0 0 8)  com implicaçõ es na g estão dos mesmos.  T endo presente os obstá culos q ue tê m 
dif icultado as ef etiv as ref ormas educativ as ( problemas estruturais lig ados aos processos e prá ticas 
de f uncionamento das escolas) ,  a q uestão de partida do estudo desenv olv ido prendeu-se com a 
concepção das dinâ micas org aniz acionais,  as ló g icas de acção dos div ersos interv enientes num 
departamento curricular ( departamento das ex pressõ es)  e as representaçõ es atribuí das à s prá ticas 
decorrentes desta dinâ mica.  

2 .  C ON T EX T UA L I Z A Ç Ã O D O EST UD O 

2 . 1 .  D e s e n v o l v i m e n t o  o r g a n i z a c i o n a l  d a  e s c o l a  e  f o r m a s  d e  t r a b a l h o  e n t r e  d o c e n t e s  
n o  c o n t e x t o  d a  e s c o l a  

Atualmente,  a administração educacional,  integ rada nas ciê ncias da educação,  com os contributos 
de dif erentes ciê ncias sociais ( administração,  g estão,  sociolog ia das org aniz açõ es,  ciê ncia polí tica,  
direito,  economia e outras) ,  tem v indo a desenv olv er-se como um campo cientí f ico especí f ico e 
prof í cuo para a aná lise da escola como obj eto de estudo.  À  luz  da administração educacional,  a 
escola é  considerada como uma org aniz ação muito complex a,  importante e sing ular q ue f az  parte 
intrí nseca da sociedade.  Assim,  podemos asseg urar q ue també m é  inf luenciada pelas conj unturas 
h istó ricas,  sociais,  polí ticas e econó micas.   

C omo org aniz ação,  a escola tem sido estudada,  def inida e caracteriz ada a partir de div ersas 
abordag ens,  q ue integ ram v á rios modelos de aná lise,  mú ltiplas perspetiv as e dif erentes 
interpretaçõ es sobre o seu sig nif icado e o papel q ue representa nos div ersos contex tos 
( sociedade,  local e/ ou comunidade educativ a) .   

No f inal do sé culo X X  e iní cio do nov o milé nio,  a escola passou a ser estudada atrav é s de 
abordag ens q ue abrang em os conceitos de g lobaliz ação,  educação,  conh ecimento,  economia de 
mercado e as mudanças nas ló g icas de ação dos actores env olv idos na org aniz ação escola.  C aná rio 
( 2 0 0 5)  ex plicita q ue,  no â mbito da sociolog ia da educação,  as aná lises conceptuais sobre a escola 
passaram de abordag ens muito abrang entes,  centradas nas relaçõ es g lobais entre a escola e a 
sociedade para abordag ens menos latas,  concentradas a ní v el da pró pria escola,  com aná lise sobre 
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“ ( … )  as decisõ es de orientação polí tica g eral e os comportamentos dos atores indiv iduais ( … ) ”  
até  aos estudos das ló g icas de acção dos actores escolares em determinados contex tos. ,  ou sej a,  
“ ( . . )  estudos q ue v aloriz am a abordag em intensiv a e q ualitativ a de situaçõ es sing ulares e 
contex tualiz adas”  ( p. 38) .  

Não olv idando a escola v ersus org aniz ação,  dev emos considerar q ue cada escola/ ag reg ação de 
escolas tem a sua h istó ria,  os seus ideais,  a sua cultura,  os seus sucessos e f racassos e as suas 
subculturas internas,  deriv adas das mú ltiplas interçõ es entre os membros da comunidade 
educativ a.  

 O s normativ os ref erentes ao nosso sistema educativ o a par das q uestõ es sobre a autonomia e 
g estão das escolas e conseq uentes alteraçõ es nas estruturas org aniz acionais,  tê m apelado à  
importâ ncia de uma cultura prof issional colaborativ a com prá ticas de trabalh o q ue contrariem o 
isolamento e o indiv idualismo.  

D e acordo com Barroso ( 2 0 0 5) ,  a cultura de escola pode ser abordada seg undo trê s perspectiv as: 
f uncionalista,  estruturalista e interaccionista.  Numa v isão f uncionalista,  a escola desempenh a o seu 
papel de transmissora de conh ecimento e de cultura,  a partir das f inalidades q ue cada sociedade 
def ine para a f ormação e educação dos alunos.  Mas a pró pria escola també m produz  a sua cultura 
especí f ica,  “ ( … )  atrav é s da modeliz ação das suas f ormas e estruturas,  sej a o plano de estudos,  as 
disciplinas,  o modo de org aniz ação pedag ó g ica,  os meios aux iliares de ensino,  etc” ,  o q ue 
conf ig ura a v isão estruturalista.  No entanto,  como cada escola é  uma realidade pró pria,  a 
perspectiv a interaccionista def ende a cultura org aniz acional da escola,  “ ( … )  produz ida pelos 
actores org aniz acionais,  nas relaçõ es uns com os outros,  nas relaçõ es com o espaço e na relação 
com os saberes”  ( p. 42 ) ,  ou sej a,  o conceito de cultura org aniz acional de escola,  nesta perspectiv a 
integ ra o conceito de cultura de escola.   

Esta v isão sobre as culturas docentes també m eng loba as relaçõ es de trabalh o q ue se 
desenv olv em na org aniz ação escolar com mú ltiplas interacçõ es prof issionais.  V á rios estudos1 tê m 
caracteriz ado as situaçõ es de interacção prof issional q ue podem ir do indiv idualismo docente à  
colaboração.  

 

2 . 2 .  A u t o n o m i a  e  g e s t ã o  d e m o c r á t i c a  d a s  e s c o l a s  

No perí odo do Estado Nov o,  os modelos de g estão e administração escolar,  eram de autoridade 
h ierá rq uica,  f ruto de uma polí tica educacional controlada polí tica e ideolog icamente.  D epois de 
uma long a ditadura as escolas estav am ansiosas para mudar principalmente a ní v el f uncional e 
org aniz acional.  Entre 1974 e 1976 ,  muitas conv ulsõ es polí ticas e sociais ocorreram na sociedade 
em todos os setores,  nomeadamente na educação ( Lima,  2 0 0 2 ) .  C om o D ecreto-lei 76 9-A/ 76 2 de 
2 3 de O utubro ( desig nado “ D ecreto Lei da G estão D emocrá tica” ) ,  apesar de se manter a 
centraliz ação administrativ a,  def iniu-se uma nov a org aniz ação da estrutura escolar: o ó rg ão de 

�����������������������������������������������������������

1Hargreaves (1998); Neto-Mendes (1999); Lima (2002); Formosinho & Machado (2009). 
2 Só contemplou as escolas do ensino preparatório e secundário. 
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topo3 –  C onselh o D iretiv o ( f ormado por prof essores eleitos pelos seus pares,  por um perí odo de 
um ano) ,  o ó rg ão intermé dio representado pelo C onselh o P edag ó g ico –  f ormado pelos docentes 
representantes de conselh os de g rupo disciplinar e o ó rg ão de base f ormado pelos conselh os de 
docentes de ano,  de turma ou de curso.  O  perí odo pó s rev olução do 2 5 de Abril é ,  pois,  marcado 
por uma polí tica educacional democrá tica e participativ a,  mas ainda muito centraliz ada pelo 
ministé rio da educação,  a ní v el polí tico e administrativ o.  

D urante a dé cada de 80  do sé culo passado ( Lima,  2 0 11) ,  as ref ormas educativ as colocaram a 
tó nica na reorg aniz ação curricular.  Surg iram as orientaçõ es para a reunif icação de disciplinas 
( g rupos disciplinares) ,  articulação v ertical e h oriz ontal de disciplinas e trabalh o pluridisciplinar,  o 
q ue pressupõ e a assumção do trabalh o colaborativ o como cultura prof issional determinante para 
passar da concepção curricular à s ef ectiv as prá ticas curriculares.  Nos anos 90 ,  as ref ormas 
educativ as pautaram-se por mudanças de cariz  org aniz acional,  implicando a reestruturação das 
escolas com base em teorias g erencialistas ( D ias,  2 0 0 8) .  O s princí pios da democracia f oram sendo 
implementados na dinâ mica da escola,  mas de acordo com F ormosinh o ( 1989) ,  citado por D ias 
( 2 0 0 8)  “ As escolas continuam a ser,  por isso,  essencialmente “ serv iços locais do estado” ,  
destituí das de poderes pró prios e com escassas relaçõ es com as comunidades env olv entes”  ( p. 35) .  
No f inal desta dé cada com base em conceçõ es denominadas g erencialistas4,  q ue pretendem q ue as 
escolas demonstrem resultados j ustif icativ os do inv estimento f inanceiro ef etuado,  surg iu o 
D ecreto-Lei n. º  115-A/ 98 de 4 de Maio q ue estabeleceu o reg ime de autonomia,  administração e 
g estão dos estabelecimentos pú blicos.  A aplicação deste decreto f oi o culminar das ref ormas 
iniciadas na dé cada de 80 .  P retendeu-se estabelecer um nov o paradig ma na org aniz ação escolar,  
atribuindo-lh e mais autonomia e descentraliz ando alg umas decisõ es.  

T odav ia para alg uns autores,  como F ormosinh o &  Mach ado,  ( 2 0 0 9)  “ a escola do sé culo X X ,  
org aniz ou-se seg undo padrõ es té cnico-burocrá ticos,  comuns à s g randes org aniz açõ es sociais”  
( p. 15) .  A administração da educação desde q ue f icou acoplada ao estado,  estrutural e 
org aniz acionalmente,  na opinião dos autores citados,  não se desv inculou,  “ ( . . . )  não tem autonomia 
( cientí f ica,  curricular,  org aniz ativ a,  f inanceira ou administrativ a) ,  é  um serv iço dirig ido pelos 
serv iços centrais atrav é s de despach os normativ os,  despach os,  circulares e instruçõ es directas”  
( ibidem,  p. 17) .  

Numa perspetiv a de melh oria dos resultados escolares dos alunos,  e tendo presente q ue a 
educação e o conh ecimento são o cerne do desenv olv imento g eneraliz ado de uma sociedade,  as 
polí ticas educativ as tê m v indo a transf erir mais responsabilidades e poderes de decisão para as 
escolas.  A escola tem uma g rande responsabilidade,  pois pede-se-lh e q ue sej a ef icaz  e ex celente,  
tem de se auto av aliar,  ser av aliada ex ternamente,  ser autó noma e estabelecer relaçõ es com os 
parceiros locais.   

No nov o milé nio,  os v á rios G ov ernos C onstitucionais reaf irmaram,  nos seus prog ramas para a 
educação,  o desenv olv imento de um ensino de q ualidade e ef icaz  para todos e consideraram 

�����������������������������������������������������������

3 Formosinho et al. (2005 ),  ex plicita q ue o topo da organiz aç ã o pode ser considerado como “ uma metáf ora 

mecâ nica”  (o q ue se vê  mais alto) e o “ centro da organiz aç ã o” ,  como uma metáf ora orgâ nica de um ser vivo,  

onde está a sua vitalidade (p.15 ). 
4 C oncepç ã o q ue em termos gerais pretende q ue as organiz aç õ es sej am “  (… ) mais ef icaz es,  f lex í veis,  

competitivas e inovadoras (… )”  (D ias,  2008,  p.25 ). 
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importante alterar a administração e g estão das escolas.  Assim,  surg e com o D ecreto-Lei nº  
75/ 2 0 0 8,  de 2 2  de Abril um nov o reg ime j urí dico da autonomia,  administração e g estão das 
escolas.  O s D iretores e os C oordenadores de D epartamento deix aram de ser eleitos e criaram-
se estruturas intermé dias de g estão,  coordenação e superv isão multidisciplinares.  Este modelo de 
g estão f oi g eneraliz ado a todas as escolas não ag rupadas e ag rupamentos.   

D e acordo com D ias ( 2 0 0 8)  a autonomia da escola é  um conceito q ue tem v indo a ev oluir,  pois 
tem-se v erif icado transf ormaçõ es org aniz acionais para alé m das transf ormaçõ es de â mbito té cnico 
q ue env olv em a moderniz ação das estruturas escolares.  P ara a autora,  “ ( … )  as alteraçõ es nos 
padrõ es de coleg ialidade,  de liderança,  de reg ulação polí tica e de relação com a comunidade ( … ) ”  
també m ref letem ef eitos dessa autonomia ( pp. 11-18) .  

3 .   O EST UD O 

3 . 1 .  P r o b l e m á t i c a  

T endo presente o q uadro concetual apresentado,  reaf irma-se q ue o desempenh o g lobal de uma 
escola depende da q ualidade da sua liderança de topo e das lideranças intermé dias,  ou sej a,  da 
f orma como a escola é  g erida e das suas prá ticas,  assim como da env olv ê ncia e da 
responsabiliz ação de toda a comunidade escolar nos processos de decisão e de monitoriz ação,  
sempre com o pressuposto de uma melh oria da q ualidade do ensino.   

D elineou-se um f io condutor de um proj eto de inv estig ação q ue pretendeu incidir sobre as ló g icas 
de ação nos ó rg ãos de g estão intermé dia,  mais precisamente sobre o d e p a r t a m e n t o  c u r r i c u l a r  
d a s  e x p r e s s õ e s  ( D C EX P ) .  Este departamento era f ormado pelos prof essores de um conj unto 
das disciplinas com caracterí sticas muito dif erentes,  desde a Educação F í sica,  a Mú sica e demais 
Artes,  até  à s T ecnolog ias da C omunicação e da Inf ormação e mesmo a Educação Especial.  Neste 
sentido,  interrog á mo-nos sobre os crité rios de f ormação de um D epartamento com tal 
div ersidade disciplinar e didá tica e sobre as dinâ micas org aniz acionais e relacionais q ue no seu seio 
se estabeleciam.  Assim,  a q uestão nuclear da problemá tica de toda a inv estig ação f oi a seg uinte: 

Que concepções, dinâmicas organizacionais e lógicas de acção se desenvolviam no DCEXP 

dos vários tipos de agrupamentos de escolas? 

3 . 2 .  Q u e s t õ e s  d o  e s t u d o  

D epois da q uestão de partida,  colocaram-se v á rias interrog açõ es.  Na realidade,  q uisemos 
perceber como é  q ue cada unidade org aniz acional constituiu o seu D C EX P  e como é  q ue os 
respetiv os interv enientes assimilaram,  interpretaram e deram resposta à s alteraçõ es introduz idas 
pelos normativ os q ue criav am estes nov os D epartamentos,  nomeadamente os modos como se 
comportaram,  interag iram e participaram em relação ao contex to onde se inseriam.  

-  C o m o  é  q u e  o s  d i r e c t o r e s  d o s  a g r u p a m e n t o s ,  o s  c o o r d e n a d o r e s  d o  D C E X P  e  o s  r e s p e c t i v o s  

p r o f e s s o r e s  c o n c e t u a l i z a r a m  e s t e  d e p a r t a m e n t o ,  à  l u z  d o  D L  n º  7 5 / 2 0 0 8 ?  

-  Q u e  f u n ç õ e s  e r a m  a t r i b u í d a s  a o  C o o r d e n a d o r  d o  D C E X P  p o r  e l e  p r ó p r i o ,  p e l o s  p r o f e s s o r e s  e  p e l o s  

d i r e t o r e s  n o s  d i f e r e n t e s  t i p o s  d e  a g r u p a m e n t o s  d e  e s c o l a s ?  
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-  Q u a i s  s ã o  a s  d i n â m i c a s  o r g a n i z a c i o n a i s  d o  D C E X P ?  

-  Q u a i s  e r a m  a s  c o n d i ç õ e s  e s t r u t u r a i s  d o  D C E X P  n o s  v á r i o s  t i p o s  d e  a g r u p a m e n t o s  d e  e s c o l a s ?  

-  Q u e  t i p o  d e  p r á t i c a s  e r a m  p r i v i l e g i a d a s  n a  o r g a n i z a ç ã o  d o  t r a b a l h o  e n t r e  o s  i n t e r v e n i e n t e s  n o  D C E X P ,  

n o s  d i f e r e n t e s  t i p o s  d e  a g r u p a m e n t o s ?  

3 . 3 .  C o n t e x t o  d o  e s t u d o  e  p a r t i c i p a n t e s  

Em termos metodoló g icos optou-se por um estudo q ualitativ o com caracterí sticas ex plorató rias e 
descritiv as.  P ara a recolh a de dados ( obtidos no perí odo correspondente ao ano letiv o de 
2 0 10 / 2 0 11) ,  f oram selecionados trê s ag rupamentos de escolas de trê s concelh os limí trof es ao 
distrito de Lisboa ( um ag rupamento v ertical ( A G  V E) ,  um ag rupamento h oriz ontal ( A G  H E)  e 
um meg a ag rupamento ( MEG A  A G ) ) .   

Apesar dos 3 contex tos do estudo estarem situados em concelh os distintos do distrito de Lisboa 
o retrato g eog rá f ico/ social coincidiu ( caracterí sticas suburbanas;  nú cleos h abitacionais constituí dos 
maioritariamente por f amí lias de ní v el social mé dio-baix o,  com baix as h abilitaçõ es e f racas 
ex petativ as escolares em relação aos seus educandos) .  O  nú mero de unidades org aniz acionais,  o 
nú mero de turmas,  de alunos e de pessoal docente e não docente era muito semelh ante 
( aprox imadamente 146 0  pessoas e 57 turmas por AG ) .  

O s suj eitos participantes de cada ag rupamento f oram os diretores,  os coordenadores do 
departamento curricular de ex pressõ es,  um prof essor do mesmo departamento com muita 
ex periê ncia prof issional e um com menos ex periê ncia.  O s suj eitos participantes contemplav am 
todos os ní v eis de ensino e v á rios g rupos disciplinares do D C EX P ,  f av orecendo a possí v el 
captação de uma div ersidade de perspetiv as e de identidades prof issionais.   

R ealiz aram-se doz e entrev istas semi-estruturadas,  constituí das por um conj unto de q uestõ es 
f ormuladas a partir dos obj etiv os e org aniz adas em temas.  A estrutura dos blocos temá ticos f oi 
idê ntica para os 3 g uiõ es.  C ontudo,  dev ido à  especif icidade dos carg os e à  representativ idade de 
cada entrev istado,  alg uns obj etiv os e conseq uentemente alg umas q uestõ es dif eriram.  P ara analisar 
os dados f oi utiliz ada a té cnica de aná lise de conteú do.  

4 .  A P RESEN T A Ç Ã O D OS RESUL T A D OS 

A apresentação dos resultados f oi org aniz ada em 5 temas ( C o n d i ç õ e s  e s t r u t u r a i s  d o  D C EX P ;  
F u n ç õ e s  d o  D C EX P ;  Or g a n i z a ç ã o  d o  D C EX P ;  P r o c e s s o s / p r á t i c a s  d e  t r a b a l h o  n o  
D C EX P ;  C u l t u r a  o r g a n i z a c i o n a l  d o  D C EX P ) .  

Em relação ao primeiro tema,  t odos os AG ’ s tinh am dif iculdades estruturais q ue condicionaram o 
f uncionamento das reuniõ es dos respetiv os D C EX P .  As salas não eram adeq uadas para reuniõ es 
com elev ado nú mero de pessoas5.  O  D C EX P  do AG  V E iniciou o ano letiv o num espaço escolar 
completamente nov o,  portanto,  era o ú nico q ue tinh a espaços adeq uados para reuniõ es de 
peq uenos g rupos.  Nos restantes AG ’ s,  a maioria dos entrev istados def endeu a necessidade de 
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espaços q ue não f ossem multif uncionais.  Sintetiz ando por g rupo de inq uiridos ( diretores,  
coordenadores de departamento de ex pressõ es e prof essores) ,  todos os g rupos conh eciam a 
f orma como estav am estruturados os departamentos curriculares no seu AG  e todos os g rupos,  
també m coincidiram nos indicadores q ue identif icav am as condiçõ es estruturais q ue inf luenciav am 
o f uncionamento do D EP  ( salas multif uncionais “ inv entadas”  para se trabalh ar em g rande/ peq ueno 
g rupo ou interpares)  ref letindo-se na ex istê ncia de problemas.  

No tema f u n ç õ e s  e  c a r a c t e r í s t i c a s  d o  C D C EX P ,  t odos os C D ’ s f oram nomeados pelos 
D iretores durante o perí odo em q ue estav a v ig ente a div isão da carreira de prof essor em 
prof essor titular e prof essor.  O s C D C EX P  dos 3 AG ’ s eram prof essores titulares e essa f oi 
condição si n e  q ua  n on ,  para terem sido nomeados para o carg o.  Na v erdade,  esta condição 
asseg urav a q ue os coordenadores seriam docentes com considerá v el antig uidade na carreira.  Em 
relação à s competê ncias indicadas para ex ercer o carg o de C D ,  surg iu nos 3 AG ’ s uma teia de 
f unçõ es q ue def iniu o seg uinte perf il: lí der,  bom comunicador,  colaborativ o,  orientador e 
dinamiz ador de ativ idades,  capaz  de articular com todas as estruturas do AG ,  g estor de conf litos 
procurando consensos,  g estor de recursos h umanos,  capaz  de analisar e av aliar as situaçõ es e 
conh ecer a realidade contex tual do AG  e a sua dinâ mica.   

P or f unçõ es dos entrev istados em relação à s competê ncias do C D ,  os diretores deram 
importâ ncia à  capacidade q ue os C D ’ s dev eriam ter para av aliar as situaçõ es e també m em relação 
ao conh ecimento da realidade do AG  e da env olv ê ncia na sua dinâ mica,  sendo q ue todos os 
diretores se pronunciaram sobre estes aspetos.  Esta representação q ue os diretores tinh am dos 
C D ’ s v ai ao encontro dos conceitos de liderança intermé dia e da importâ ncia q ue as estruturas de 
g estão e coordenação intermé dias dev erão ter numa org aniz ação educativ a.  

Em contrapartida o g rupo de prof essores dos 3 AG ’ s v aloriz ou muito mais a comunicação,  a 
colaboração com os pares ( opinião també m transmitida pelos C D ’ s dos 3 AG ’ s)  e a capacidade de 
g erir conf litos e procurar consensos ( estas competê ncias não f oram ex pressas por nenh um 
diretor)  q ue são as representaçõ es mais direcionadas ao trabalh o q ue o C D  f az  com os seus pares 
intra departamento.  As opiniõ es dos 2  g rupos de inq uiridos citados encontraram-se na orientação 
das ativ idades,  na liderança do D EP  e na articulação com todas as estruturas e com os pares.   

O s C D ’ s reconh eceram q ue lh es era solicitado f ormal ou inf ormalmente um conj unto ex tenso de 
taref as q ue se tornav a dif í cil de cumprir dev ido a não deix arem a sua f unção de prof essores e 
ainda ao aumento ex ag erado de burocracia e de reuniõ es,  uma v ez  q ue eram solicitados para 
f az erem a lig ação com todas as estruturas da org aniz ação a q ue pertenciam.  C om ef eito,  tornou-
se ev idente a complex idade do carg o de C D  q ue alia à  f unção docente ( componente letiv a)  a 
responsabilidade por um D EP  com muitos docentes e com v á rias “ ling uag ens e sensibilidades 
prof issionais” .  D esenh ou-se um complex o eix o de f unçõ es ao redor do q ual se sustenta a f unção 
g lobal de um C D  mediante as orientaçõ es normativ as em v ig or q ue reg ulamentav am as suas 
competê ncias.   

O  tema o r g a n i z a ç ã o  d o  D C EX P  permitiu-nos caracteriz ar o f uncionamento dos trê s D EP ’ s,  
atrav é s da representação das suas dinâ micas org aniz acionais q ue se podem resumir do seg uinte 
modo: 
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- Ex istiam div erg ê ncias na f orma como f oram associadas/ os as/ os disciplinas/ g rupos disciplinares;  o 
D EX P ,  no AG  h oriz ontal,  cing iu-se ao g rupo de docê ncia 910  ( Educação Especial)  e aos 
prof essores dos apoios educativ os;  no AG  V E f ormaram-se sub d e pa rt a m e n t os de acordo com as 
diretriz es do ó rg ão de g estão central;  o MEG A AG  promov eu a discussão em reuniõ es de 
conselh o pedag ó g ico e f ormou a g rupa m e n t os de disciplinas dentro do D EX P .  

- Nenh um AG  estipulou uma calendariz ação f ix a para as reuniõ es do D EX P .  Apesar de todos os 
AG ’ s reunirem o “ g rande departamento”  os procedimentos não eram unif ormes nos 3 contex tos.  
As reuniõ es eram articuladas com a realiz ação dos C P  e div erg iam na sua periodicidade e no local 
onde se realiz av am.   

 O s g rupos dos directores e dos C D ’ s encontraram mais aspetos positiv os neste nov o modelo,  do 
q ue o g rupo de prof essores.  No cená rio das dif iculdades de adaptação ao nov o modelo de D EP ,  o 
g rupo de prof essores manif estou muitas opiniõ es de insatisf ação,  de incompreensão e de 
incapacidade q ue ex trav asa a dimensão org aniz acional.  A maioria dos docentes não concordav a 
com a j unção dos v á rios g rupos disciplinares,  porq ue considerav a q ue não tinh am uma linh a em 
comum.  P elo contrá rio,  f ocaram-se nas dif erenças entre os g rupos disciplinares e nas necessidades 
especí f icas de cada um a ní v el de espaços e de materiais,  ex istindo dif iculdades de interlig ação e de 
interação.  

Em relação aos  p r o c e s s o s  d e  t r a b a l h o  d o  D C EX P ,  v erif icou-se q ue,  nos 3 contex tos do 
estudo,  de uma f orma g eral,  apesar de ex istirem dif erenças,  ainda não ex istia uma participação 
ig ualitá ria coordenada e articulada dos v á rios g rupos disciplinares nas ativ idades dos 3 D EP ’ s,  de 
modo a articular competê ncias dif erentes.  O s diretores do AG  V Ee do MEG A AG  f oram 
“ motores”  de prá ticas inov adoras ao ní v el das lideranças intermé dias,  do trabalh o colaborativ o e 
das prá ticas ref lex iv as,  no entanto,  tinh am a consciê ncia da lentidão do processo de mudança.  
P ach eco ( 2 0 0 1)  af irma q ue as ref ormas educativ as conv ertem-se em “  ( … )  inov ação q uando se 
v erif icam mudanças ao ní v el do pensamento e da acção dos actores educativ os”  ( p.  16 ) .  

No ultimo tema,  c u l t u r a  o r g a n i z a c i o n a l  d o  D C EX P ,  v islumbrou-se q ue o D C EX P  do AG  H E 
por ser constituí do apenas por prof essores de Educação Especial e de apoios educativ os,  mantinh a 
uma cultura muito bem def inida sobre as f inalidades da sua ação neste campo,  tendo criado uma 
unidade de ensino estruturado para a educação de alunos com perturbaçõ es do espectro do 
autismo e ainda uma unidade de apoio especializ ado para a educação de alunos com 
multidef iciê ncia e surdoceg ueira cong é nita e uma sala S n ooz e r.  O s docentes do D EP  realiz av am 
ativ idades de conf raterniz ação h abitualmente.  

O s D C EX P  do AG  V E e do MEG A AG  eram v aloriz ados e reconh ecidos pelo trabalh o q ue f az iam 
com os alunos e pela resposta q ue dav am a todas as solicitaçõ es de outros D EP ’ s da org aniz ação,  
mas não conseg uiam ter momentos de conv í v io f ora do h orá rio de trabalh o.  F oram v á rios os 
entrev istados q ue lamentaram ter perdido essa f orma de estreitar as relaçõ es pessoais sendo a 
f alta de tempo a g rande causa.  

Q uando compará mos as opiniõ es por g rupos de entrev istados,  todos os diretores aceitaram o 
nov o modelo de g estão ( unipessoal) ,  mas ref eriram ex istir dif iculdades na implementação do 
D C EX P .  Estas barreiras traduz iram-se nas medidas de polí ticas educativ as q ue tê m proporcionado 
alteraçõ es na prof issão ( mudanças na componente letiv a e não letiv a,  estag nação na carreira,  
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mudanças constantes q ue lev am ao cansaço) ,  e na alteração da estrutura do pró prio D C EX P  
( inclusão do EE,  muito numeroso,  mais reuniõ es,  coordenação de inf ormação,  entre outras) .   

Assim,  nestes 3 AG ’ s,  reconh eceu-se a v aloriz ação do D C EX P  e dos seus docentes,  bem como a 
promoção do espí rito de eq uipa.  No entanto,  no q ue respeita aos desaf ios emerg entes do nov o 
q uadro org aniz acional em departamentos,  os prof essores centraram-se nos aspetos neg ativ os 
decorrentes da criação destas estruturas,  enq uanto os diretores dos 3 AG  reconh eceram a 
necessidade de criar uma maior identif icação dos departamentos e dos docentes com a cultura do 
ag rupamento.  

5 .  C ON SI D ERA Ç Õ ES F I N A I S 

Numa primeira f ase com ritmos e conceçõ es dif erentes,  todos os contex tos tiv eram a 
preocupação de iniciar e concretiz ar as alteraçõ es de â mbito administrativ o ( constituição dos 
departamentos)  e administrativ os ( reg ulamentos,  proj etos curriculares,  planos anuais de 
ativ idades,  normas e reg imentos) .  C om as caracterí sticas de cada disciplina e de cada subcultura 
prof issional,  a f ormação e f uncionamento do D EX P  implicou alteraçõ es de ordem pessoal pela 
interação entre pares e alteraçõ es de ordem prof issional ( passar de uma ló g ica disciplinar com os 
pormenores especí f icos de cada disciplina e v á rios modelos de ação,  para uma ló g ica 
transdisciplinar,  ex ig indo alteraçõ es de ló g icas de ação no interior da pró pria estrutura 
departamental) .   

Esta mudança dev eria ser encarada como um processo q ue env olv e condiçõ es estruturais e 
org aniz acionais ( necessidade de espaço e tempo para os prof essores trocarem opiniõ es,  para se 
encontrarem e conh ecerem melh or e partilh ar prá ticas de trabalh o) ,  mas també m concetuais,  
porq ue é  necessá rio construir a identidade desta estrutura.  O s interv enientes destes 
m e g a d e pa rt a m e n t os necessitam de consciencializ ar o sentido de pertença e construir a 
intercomunicação com o contributo especí f ico de cada disciplina,  com as div ersas capacidades,  
talentos e energ ia,  com os div ersos interesses e ex petativ as e com a capacidade de ref letir e 
inov ar.  

C onsideramos q ue o nov o modelo de estrutura de departamento ainda está  em construção 
f uncional e concetual,  contudo as barreiras podem ser ultrapassadas de f orma mais cé lere se a 
escola f or inov adora e criativ a no seu proj eto educativ o e elaborar proj etos curriculares de AG  e 
de departamento q ue promov am a v aloriz ação do trabalh o em eq uipa com o estabelecimento de 
relaçõ es de cooperação e de partilh a comum.  Q uando ex istir uma identif icação com a cultura 
org aniz acional do departamento o desaf io será  incutir mudanças nas prá ticas de trabalh o,  
considerando,  a partilh a de ideias,  estraté g ias,  f ormas de av aliação e materiais de modo a tornar as 
aprendiz ag ens sig nif icativ as para os alunos.  
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